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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. INOVAÇÃO  RECURSAL.  PEDIDO  DIVERSO  DO
FORMULADO  NO HABEAS  CORPUS ORIGINÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
habeas corpus em que se pleiteava a revogação da prisão preventiva, com aplicação de medidas
cautelares previstas no art. 319 do CPP.
2.  Fato relevante. No agravo regimental, o agravante passa a alegar nulidade da audiência de
instrução e julgamento, realizada sem intimação do réu ou de seu advogado constituído, tendo o
Juízo  nomeado  defensor  dativo  em  razão  de  suposta  mudança  de  endereço  do  acusado,
requerendo a anulação da audiência com renovação regular e garantia de intimação pessoal e
presença de advogado de sua confiança.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se, em agravo regimental interposto em habeas
corpus, é admissível inovar o objeto do writ, formulando pedido de anulação de audiência de
instrução e  julgamento,  diverso  daquele  deduzido na  petição inicial,  relativo à  revogação da
prisão preventiva com aplicação de medidas cautelares do art. 319 do CPP.

III. Razões de decidir
4.  O órgão julgador afirma que é vedado, em sede de agravo regimental,  ampliar a quaestio
veiculada no recurso para incluir questões não suscitadas anteriormente, em consonância com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que não admite inovação recursal
nesse âmbito.
5.  Constata-se que o agravante, ao requerer a anulação da audiência de instrução e julgamento,
apresenta pedido totalmente diverso daquele formulado na petição inicial do recurso em habeas
corpus, que buscava a  revogação da prisão preventiva com aplicação de medidas cautelares,
configurando inovação recursal e impedindo o conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
1.  É vedado inovar, em agravo regimental interposto em habeas corpus, para formular pedido
diverso daquele apresentado na petição inicial, o que impede o conhecimento do recurso.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 319.
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Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no REsp 1.592.657/AM, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 13.09.2016, DJe
21.09.2016; STJ, AgRg no HC 714.559/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, j.
04.10.2022, DJe 10.10.2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
 .CORPUS INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DIVERSO DO

FORMULADO NO  ORIGINÁRIO. AGRAVO HABEAS CORPUS
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento aO recurso.
em que se pleiteava a revogação da prisão preventiva, com aplicação de medidashabeas corpus 

cautelares previstas no  do CPP. art. 319

2.  No agravo regimental, o agravante passa a alegar nulidade da audiência deFato relevante.
instrução e julgamento, realizada sem intimação do réu ou de seu advogado constituído, tendo o
Juízo nomeado defensor dativo em razão de suposta mudança de endereço do acusado,
requerendo a anulação da audiência com renovação regular e garantia de intimação pessoal e
presença de advogado de sua confiança.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se, em agravo regimental interposto em habeas
, é admissível inovar o objeto do , formulando pedido de anulação de audiência decorpus  writ

instrução e julgamento, diverso daquele deduzido na petição inicial, relativo à revogação da
prisão preventiva com aplicação de medidas cautelares do  do CPP. art. 319

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O órgão julgador afirma que é vedado, em sede de agravo regimental, ampliar a quaestio
 no recurso para incluir questões não suscitadas anteriormente, em consonância com aveiculada

jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que não admite inovação recursal
nesse âmbito.
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5. Constata-se que o agravante, ao requerer a anulação da audiência de instrução e julgamento,
apresenta pedido totalmente diverso daquele formulado na petição inicial do recurso em habeas

 que buscava a revogação da prisão preventiva com aplicação de medidas cautelares,corpus,
configurando inovação recursal e impedindo o conhecimento do agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento:

1. É vedado inovar, em agravo regimental interposto em , para formular pedido habeas corpus
diverso daquele apresentado na petição inicial, o que impede o conhecimento do recurso.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no , Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 13.09.2016, DJe REsp 1.592.657/AM
21.09.2016; STJ, AgRg no HC  Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,714.559/SP,
j. 04.10.2022, DJe 10.10.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUDSON RUAN PRAXEDES DA
 contra decisão na qual neguei provimento ao  (e-STJ, fls. 121-126)SILVA  habeas corpus

O agravante alega, em síntese, nulidade da audiência de instrução, a qual ocorreu
sem intimação do réu ou de seu advogado constituído, tendo o Juízo nomeado defensor dativo,
tudo em razão da suposta mudança de endereço do acusado.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, a decisum
fim de anular a audiência de instrução e julgamento, "com renovação regular, garantindo-se a
intimação pessoal do acusado e a presença do advogado de sua confiança" (e-STJ, fl. 135).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.
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Verifica-se do pedido recursal que o agravante apresenta pleito diverso do requerido
na petição inicial, haja vista que pugna pela anulação da audiência de instrução e julgamento,
quando requereu inicialmente a revogação da prisão preventiva, aplicando-se cautelares do

 do CPP.art. 319

Como cediço, "é vedado, em sede de agravo regimental ou embargos de declaração,
ampliar a quaestio veiculada no recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente"
(AgRg no , Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em REsp 1.592.657/AM

 DJe .13/09/2016,  21/09/2016)

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVA
ILÍCITA. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. PROVAS INDEPENDENTES E
IDÔNEAS. MANUTENÇÃO. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE
ENVENENADA. PROVAS PRECEDENTES. NULIDADE DAS
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE CONCEDE PARCIAL CONHECIMENTO E, NESSA
EXTENSÃO, NEGA-SE PROVIMENTO.
1. A anulação de provas colhidas mediante indevido ingresso no domicílio não tem o
condão de contaminar as provas precedentes e idôneas.
2. No caso em tela, havia investigação em curso que apontava para a prática de
tráfico de drogas por corréu, inclusive contando com interceptações telefônicas
devidamente autorizadas judicialmente, que motivaram a realização de vigília e a
efetiva abordagem dos agravantes em razão da prática de atos de tráfico ilícito, com a
apreensão de 156 porções de cocaína com a agravante e 13 pinos de cocaína com o
agravante (sem detalhamento do peso em gramas).
3. Portanto, até a apreensão de drogas em posse dos agravantes, os procedimentos
investigatórios foram legais e legítimos, lastreados em fundadas razões.
4. Já o ingresso no domicílio em razão da referida apreensão, apesar de
reconhecidamente ilegal - tanto que ensejou a concessão parcial da presente ordem
para anular as provas ali coletadas - não contamina os atos precedentes, porquanto a
teoria dos frutos da árvore envenenada fulmina com a nulidade tão somente as provas
nulas e as que lhe são derivadas, mas não as independentes e idôneas.
5. Não há como conhecer do pedido deduzido no agravo regimental quanto à
nulidade das interceptações telefônicas, porquanto totalmente dissociado das razões
constantes na inicial do habeas corpus, caracterizando indevida inovação recursal.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, negado provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta714.559/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 4/10/2022,  10/10/2022.

Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 234.296 / PB

Número Registro: 2026/0100311-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08025654520258150191 08239971420258150000 8025654520258150191 8239971420258150000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUDSON RUAN PRAXEDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADELK DANTAS SOUZA - PB019922
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUDSON RUAN PRAXEDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADELK DANTAS SOUZA - PB019922
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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